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Processo n"	 13005.000412/2005-64

Recurso n"	 252.337 VolunIálio

Acórdão n"	 3301-00.506 — 3" Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 29 de abril de 2010

Matéria	 PIS

Recorrente	 MONI13I , INDÚS IRIA E COMERCIO DE ALIMEN"rOS IDA

Recorrida	 IA/ANDA NACIONAI,

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Período de apuração: 01/07/2001 a 30/11/2001

PIS/P.A 5 El'. 	 PEDIDO	 DE	 RESTITUIÇÃO/COM.PENSAÇÃO,
DFCADISCIA QI IINQUEN AI,. A compensação de valores recolhidos a
maior, a titulo PIS/PASE.P„ sob à égide dos inconstitucionais Decretos-
Leis as 2.445 e 2449. de 1988, mesmo quando compensados diretamente na
contabilidade, tem como prazo de decadência/prescrição aquele de cinco
anos, contado a partir da edição da Resolução a' 49 do Senado .

RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE EllZEDITOS.
PROVA INEQUÍVOCA Imprescindível para apreciação de qualquer
compensação, a prova inequívoca da liquidez e certeza do crédito.

O CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS CAIU,
NÃO É, COMPETENTE PARA PRONUNCIAR-SE SOBRE. A
INCONSTITUCIONAI IDADE DE LEI TRIBUTÁRIA "S'ámula CARF N'
2 O CARI-7" não (±' competente para s.c. pronuncia!' sobre a
inconstitucionolidacle de lei tributar ia."

Recurso Voluntai io Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
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Rodrigo da Vb!sta POssas — Presidente

- 1),(‘	 .\j1N\P\i\H.isboa	 11. o:1)1'P-)



Participaram do presente julgamento, os Conselheiros José Adão Vitorino de
Morais, Antônio Lisboa Cardoso (Relator), Maurício `faveira e Silva, Rodrigo Pereira de Mello
(Suplente), Maria feresa Martinez 1,ópez e Rodrigo da Costa Possas (Presidente).

Relatório

rata-sc de recurso cru táce da decisão da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento de Santa Maria (RS), que manteve procedente o Auto de Infração de
fls. 05/12, lançado em virtude da. constatação de valores de PIS informados em DCTF em
quantidade interior ao devido, no período de apuração de 01/07/2001 a 30/11/2001, sintetizada
na ementa de fls. 114/115, a seguir reproduzida:

"AS Sumo PROCESSO ADMIN1S1 R4I11/() FISCAL

Período do apin ação 01/07/2001 a 31/12/2001

A5SP,R111/4S IN( rONS1 ICION ALIDA DL 11,1:GA LIDA DE
APRONTA /1 PRINCiPIOS C'ONSITIVICIONAIS

A apreciação de argumentos que se refiram a eVI:Stê7lCid de
inconstilueionalidade Ou ilegalidades e, ainda, afronta a
princípios constitucionais, essas contidas em normas ou atos,
está deferida ao Poder Judiciário, por forca da própria
(l'onstituição Federal

,11ILGA1i'íEN10. (.'ONVERS71.0 1)11,1(d.I.VCIA RPOIIISTIOS

Considera-se não formulado o pedido de conversão do
julgamento um diligèricia que não atenda au.s requisitos
expres 50,5 lu! legiV(.1.00

ANSUN70 • CON1RI13 t 'IÇÁ° PARA O PLSVPASEP

Período de apuração 01/07/2001 a 31/12/2001

1,4NÇAMENTO DE OPÍCIO

Sujoitam-se a laIN0111Cilt0 de oficio os 'a/o/es apurados orna
decai ., ale:ia do auditoria liroal. cabendo anunidadc
administrativa constituir O crédito tributário nos termos do ali
142 do LIN

PIS (",'OMPENSA CÃO EXAME COMPETÊNCIA

Em scde de impugnação, não pode a autoridade pdf-,,,adora
examinar suposta compensação iealizada, vislo (lin' o .seu
processamento deve .ser analisado, inicialmente. pela Delegacia
da Receita Pedernal que detém júrisdição sobre O contribuint

LANÇAMENTO DE OP1C10 te!

 houve atuação pelo Pisco, deve ser aplicada a multa ex
officio prnel.ISIO regimentalmente, não se cogitando da incidericia
do percentuais infern iores

LANG1MENTO DE OFICIO JUROS DL MORA 7AX1 SEIJC
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Cobram-se juros de mora évilivalentes à taxa rifiTencial do
Sistema Especial de Liquidaec'ío e Cuslódia (S'ELIC)„ por
evpressa prel)isão legal

Lançamento Procedcide

Cientificada em 26/11/2007 (AR — li. 132), lin interposto o recurso
voluntário de fls. 134/160, em 13/12/2007, alegando, em síntese, o seguinte:

a) Km sede de preliminar, alega cerceamento de defesa por indeferimento do
pedido de perícia, destinada à apuração dos créditos, quando se
comprovaria Os índices de atualização monetária utilizados para a
correção dos créditos relativos aos Decretos-leis n° 2.445/88 e 2.449/88
(PIS/SFMKSTRALIDADE)-,

b) No .mérito, alega que tem direito li utilização dos créditos de PIS,
recolhido indevidamente com base nos inconstitucionais Decretos-leis n"
2445/88 e 2.449/88, bem como de acordo com a MP L212/95 (e
reedições). Cita .jurisprudência onde consta que a sistemática de cálculo
da contribuição para o .PIS nos moldes da LC, n" 7/70 (sernestralidade)
deve ser utilizada até. 29/02/96, o que caracteriza que os pagamentos pol-

	

.	 ela realizados foram indevidos, devendo por isso serem compensados do
crédito em discussão,

É o relatório

Voto

Conselheiro Antônio 1 isboa Cardoso, Relator

O recurso é tempestivo e cumpre os requisitos legais para ser admitido, pelo que
dele conheço

A preliminar de nulidade suscitada pela recorrente não merece prosperar . . O
pedido de perícia somente seria necessário se a unidade de origem tivesse admitido a
compensação como forma de extinção do crédito tributário. Entretanto, como a compensação
tbi tida como improcedente, logo a perícia tornou-se desnecessária.

Evidentemente, que, se este eolegiado entender pela procedência da. .
compensação, o processo deverá retornar à unidade de origem para a apuração dos valores,
inclusive atualização monetária c juros..

Entretanto, como se verifica das cópias dos documentos juntados às fls.
46/56, e também de acordo com a decisão recorrida, a recorrente pretendeu compensar os
créditos exigidos no auto de infração, objeto do presente processo, com supostos indébitos de
P18, recolhidos com base nos inconstitucionais Decretos-le,is n" 2.445/88 e 1440/88, do
pc,riodo de abril a setembro de 1992, compensando-os, diretamente em sua contabilidade com 
valores devidos  de PIS para  a quitação de valores relativos ao PIS dos períodos, ora em 
discussão.



Sem entrar no mérito da discussão, se de lato sei ia necessário ou não pedido
de compensação específico, ou se o mesmo poderia compensar diretamente em sua
contabilidade, confOrme previsto no art. 66, da Lei n" 8 383/91, vez que, quando a contribuinte
procedeu as compensações, o seu direito à compensação já havia sido extinto pela decadência

Conforme depreende-se dos autos a contribuinte pretendeu utilizar os valores
relativos a indébitos de PIS, do período de abril a setembio de 1992, para a quitação de débitos
também de PIS do período de apuração de 01/07/2001 a 31/11/2001, diietainente em sua
contabilidade.

Nesse sentido cumpre atentar para o que dispõem os arts. 165 e 168, ambos
do Código I ributário Nacional:

"Ali 165 O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio
protesto, à restituição total on parcial do tributo, sela qual fin a modalidade
do seu pagamento, ressaliado O disposto no 4', do art 162, nos N('guinte
CaSOS

- cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o
devido em face da legislação tributária aplicável. ou da natureza ou
eactinsunicias materiais do fato gerador ektivainente ocorrido,

11 - ÉTTO na edificação do sujeito passivo, na determinação da aliquoni
aplicável, no cálculo do montante do débito (lu na elaboi ação (lu C0101 èilc:1(1

de qualquer documento relativo ao pagamento,

111 - efól ma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória

'lir 16i O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do
prazo de 5 (cinco) anos, contados:

1 - nas hipóteses dos incisos 1 e II do art. 165, da data da extinção do crédito
tributário;

11 - na hipótese do inciso 111 do art . 165, da data em que se tornar definitiva a
decis.ão administrativa ou passar em julgado a decisão j11di0611 que tenha
reformado, anulado, evo mio OU iescindido a deeis'Cio condenalót " (54i 0)ti
meus)

COM efeito, se um determinado contribuinte recolheu mais tributo que o
devido por um equívoco seu (art 165, inciso 1, C I N), a prescrição tem início com a extinção
do crédito tributário (art. 168, inciso 1, do CTN), que se deu com a homologação do
lançamento

Todavia, nos casos, como o presente, em que a contribuinte recolheu tributo
indevido (art. 165, inciso I, do CTN), com base cru lei que, em momento ulterior, foi declarada
inconstitucional, a contagem. se dá de outra forma Isto porque, no 11.1 rindo jurídico, os decretos-
leis que tinham instituído a cobrança indevida não existem, de modo que não se pode falar cru
crédito tributário propriamente dito,

Como o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade dos
Decretos-leis n"s 2 445/88 e 2 449/88, em controle concreto de constitucionalidade, essa
decisão só passou a ter eficácia erga omnes com a publicação da Resolução n" 49, do Senado
Pedeial, em 10/10/1995, momento em que a recorrente passou a lazer jus à restituição dos
valores pagos indevidamente.
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Levando-se, ainda, em consideração que o prazo prescricional é de cinco
anos, a prescrição para a iecorrente pleitear a restituição da quantia. paga. indevidamente
somente se consumaria C111 i 0/10/2000..

No presente caso, a contribuinte compensou o indébito diretamente em sua.
contabilidade em abril de 2001, portanto-, em data posterior a 10/10/2000, o que atrai a
decadêne,ia ao referido pedido administrativo.

Quanto às alegações de ineonstitucionalidades apontadas pela recorrente em
seu recurso, também não -merecem ser acolhidas, em razão da Súmula n" 2, do CA.R..F, com a
seguinte redação:

Súmula (.._..1/5'1,- i\l'' 2

:0 (7.4 RE não é c:ompr..1..ente pam _se p/ (municiai _sobre a
inconsiffiruionalidade de lei tributária

Em lace do exposto, incxistindo direito líquido e certo quanto ao indébito
pleiteado pela recori ente, nego movimento ao recurso.

(,_	
,1 1074,	 ._. 	...,toni) Lisboa. Cardoso
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